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Editorial

Unidade para conquistar. Esse foi o slogan do 
31º Congresso Nacional dos Empregados da Caixa 
Econômica Federal (Conecef), realizado entre os 
dias 12 e 14 de junho, em São Paulo (SP). E ele 
não poderia estar mais de acordo com o momen-
to enfrentado não apenas pelos trabalhadores do 
banco, mas por todos os brasileiros.

Diante da ameaça de retrocessos e de retira-
da de direitos, bancários e bancárias de todo o 
país terão de estar ainda mais unidos em torno 
da mesa única com a Fenaban e da negociação 
concomitante com a Caixa nas questões específi-
cas. Essa deve ser uma questão de ordem! Afinal, 
a expectativa é de uma campanha salarial difícil, 
em que nenhum avanço virá sem a ampla mobili-
zação da categoria.

Uma das prioridades dos empregados da Caixa 
é manter a luta para que o banco continue 100% 
público e parceiro do Estado brasileiro na execu-
ção das políticas públicas. Outras reivindicações 
que merecem destaque são o aceleramento das 
contratações, fim do GDP, combate ao assédio 
moral e às metas abusivas, isonomia, fim das ter-
ceirizações e pagamento de todas as horas extras 
realizadas.

O momento difícil por que passa a Funcef, em 
que se discute a situação deficitária do REG/
Replan saldado e não-saldado, também foi deba-
tido no 31º Conecef. O congresso terminou com 
um grande avanço: a decisão de que seja criado 
um fórum para tratar do equacionamento do dé-
ficit. Ainda na avaliação das entidades, é preciso 
que todos estejam empenhados na luta por mais 
democracia na Fundação.

Por fim, é importante ressaltar a participação 
das mulheres. Elas representaram 43% dos parti-
cipantes do 31º Conecef, no total de 150 dos 348 
delegados do país. No próximo ano, a paridade 
de gênero será obrigatória, o que reforça o pio-
neirismo do Congresso Nacional dos Empregados 
da Caixa na questão.

Nesta edição especial da revista Fenae Agora 
você encontrará matérias sobre o 31º Conecef e 
a íntegra das resoluções. Cientes das reivindica-
ções da categoria, vamos à luta por importantes 
conquistas na campanha salarial 2015.
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Capa

Para os participantes do 31º Conecef, a 

união da classe trabalhadora é fundamental 

para barrar propostas como a que libera 

a terceirização. Em relação à Caixa, 

o aperfeiçoamento da estratégia de 

organização e mobilização deve ser a forma 

para conquistar, entre outros, condições de 

trabalho mais digna

Unidade em defesa dos direitos dos trabalha-
dores e da democracia no Brasil, que sofrem 
ataques e estão sob ameaças. Esse desafio 

estará em destaque por ocasião da campanha salarial 
2015 e da mesa de negociações permanentes, con-
forme decisão aprovada pelo 31º Conecef. O evento 

foi realizado em São Paulo (SP), de 12 a 14 de junho. 
Uma constatação: mais do que nunca, os bancários 
terão de estar unidos em torno da mesa única com a 
Fenaban e da negociação concomitante com a Caixa 
nas questões específicas.

Como 2015 aponta para um cenário difícil, com 
possibilidade de recessão, desemprego e inflação, o 
presidente da Fenae, Jair Pedro Ferreira, convoca os 
empregados da Caixa a apostarem na união. “A pau-
ta de reivindicações está sintonizada com a expec-
tativa dos trabalhadores e, de maneira acertada, 
insiste no aperfeiçoamento da nossa estratégia de 
organização e de mobilização”, lembrou. Ele disse 
que um dos maiores desafios será buscar condições 
de trabalho mais dignas e fazer o enfrentamento 
contra a retirada de direitos.

Durante o 31º Conecef, a unidade também foi 

Unidade para enfrentar 
retrocessos e ameaça 
de retirada de direitos
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defendida pelos representantes de todas as forças 
políticas que atuam no âmbito dos bancários. O 
consenso é de que não existe campanha salarial 
e negociações permanentes vitoriosas sem mobi-
lização. Isto é visto como fundamental, aliás, para 
conquistar melhorias nas condições de trabalho, 
mais contratações, fim do programa Gestão de 
Desempenho de Pessoas (GDP), fim das metas abu-
sivas e do assédio moral e isonomia entre todos 
os empregados do banco.

Outra prioridade é continuar com a luta pela 
Caixa 100% pública. Em uma das plenárias, os 
representantes dos empregados no Conselho de 
Administração da empresa, Fernando Neiva e Maria 
Rita Serrano, falaram sobre a importância dos ban-
cos públicos para o desenvolvimento econômico e 
social do país e defenderam o fortalecimento dessas 
instituições como agentes de políticas que podem 
transformar a realidade do Brasil.  

Ainda com base no slogan do 31º Conecef 
“Unidade para conquistar”, os delegados do even-
to decidiram pela formação de um Fórum Nacional 
em Defesa da Funcef, que terá por objetivo discutir 
questões como o plano de equacionamento do dé-
ficit do REG/Replan nas modalidades saldada e não-
-saldada. No entanto, a preocupação com a situação 
do fundo de pensão foi estendida para a defesa 
por mais democracia na Funcef, com o fim do voto 
de Minerva e pelo aumento da participação dos 
associados nos processos eleitorais, entre outros.

Ainda na abertura do 31º Conecef, o presidente da 
Contraf-CUT, Roberto von der Osten, elogiou o papel 
das centrais sindicais no enfrentamento ao projeto 
de lei da terceirização. “Elas foram aguerridas, mos-
trando para a população que a terceirização signifi-
ca rasgar a CLT”, disse. Juvândia Moreira, presidente 
do Sindicato dos Bancários de São Paulo, completou: 
“Temos que continuar na rua contra a precariza-
ção dos direitos e contra a bancada conservado-
ra”. Emanoel Souza, da CTB, e Antenágora Lopes, da 

Conlutas, defenderam uma greve 
geral contra a proposta.

Em relação à Caixa, Genésio 
Cardoso, diretor do Sindicato 
dos Bancários de Curitiba (PR) 
e membro da CEE/Caixa, frisou: 
“O momento requer que os em-
pregados estejam engajados em 
todas as lutas para preservar o 
banco 100% público que ajuda-
mos a construir. Com nossa gar-
ra, superaremos as diferenças, 
e com unidade, conquistaremos 
sempre mais”. A unidade também 
foi defendida por Rita Lima, da 
Intersindical, Maria Lucia Dejavite, 
da Fenacef, e Carlos Augusto Lima, 
o Pipoca, da Feeb SP/MS.
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No 31º Conecef, o debate sobre conjuntura contou 
com a participação do jornalista Luís Nassif, para 
quem “um novo modelo de desenvolvimento ao 
Brasil pressupõe mercado de consumo robusto, 
regionalização do crescimento com novas frontei-
ras econômicas, sistemas de financiamento e de 

Nassif critica 
obscurantismo

da mídia e 
defende novo 

modelo de 
desenvolvimento

inovação, educação universalizada e infraestru-
tura como indutora do novo ciclo”. A implantação 
das propostas, segundo ele, é fundamental para a 
construção de uma agenda positiva que levará o 
país a superar o momento difícil e complexo que 
atravessa. Fez a ressalva, porém, de que o sucesso 
de um projeto dessa natureza deve estar calcado 
em crescimento econômico, modernização e par-
ticipação social. 

Nassif também criticou o obscurantismo fomenta-
do pela mídia tradicional, “que atua na condição de 
maior inimigo da retomada do desenvolvimento 
sistemático”. O jornalista afirmou, na ocasião, que 
essa dinâmica está traduzida em notícias falsas e nas 
reiteradas tentativas de desestabilizar um conjunto 
de ações governamentais de distribuição da renda, 
de ganho real para o salário mínimo e de ampliação 
do emprego. 

A questão do ajuste fiscal também foi 
alvo de contestações. Para Luís Nassif, o governo 
federal comete um erro ao combater a inflação com 
aumento das taxas de juros e da demanda. “A op-
ção foi por fazer superávit primário com corte das 
despesas sociais. Isto leva a que as contas externas 
sejam fechadas com desvalorização cambial. Se 
fosse feito de forma sistêmica, o prejuízo seria bem 
menor”, argumentou. 

Para o jornalista, a medida mais ade-
quada seria acionar instituições financeiras públi-
cas como a Caixa Econômica Federal, “banco que 
em outros momentos mostrou competência para 
fomentar o desenvolvimento social do país, sem 
aumento da taxa Selic”. Ele é da opinião de que a 
crise não é apenas do Executivo, mas também do 
Legislativo, do Judiciário e até mesmo do movimen-
to sindical. 

Segundo Nassif, independentemente da crise, o 
Brasil tem condições para realizar um grande salto 
de gestão. E acrescentou: “Os avanços conquista-
dos nos últimos anos em áreas como bancos pú-
blicos, política científica e tecnológica, desenvol-
vimento regional, saúde e educação são exemplos 
de que dá para montar um novo país em cima do 
que já existe, pois já foi construído um modelo 
de democracia social e de inovação em diversos 
segmentos da sociedade”. 
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Funcef

Avaliação é de que o cenário é pouco 

otimista para os próximos anos, o que 

demanda medidas concretas. Entre as 

principais resoluções, destacam-se a criação 

de um fórum para tratar do equacionamento 

do déficit do REG/Replan e a realização de 

campanha de mobilização e de participação 

em defesa do fundo de pensão

Devido ao momento difícil por que passa a 
Funcef, em que se discute o equaciona-
mento do déficit do REG/Replan saldado 

e não-saldado, a situação do fundo de pensão 
dos empregados da Caixa foi uma das discussões 
mais concorridas do 31º Conecef. O debate sobre 

o assunto contou com a participação de Maurício 
Marcellini Pereira, diretor de Investimentos da 
Fundação, e de Antônio Luiz Fermino, conselheiro 
deliberativo eleito, que foi ao congresso na condi-
ção de delegado. Ambos avaliaram que o cenário 
é pouco otimista para os próximos anos, o que re-
quer a adoção de medidas concretas para enfrentar 
o quadro adverso.

Fermino destacou que as entidades re-
presentativas dos participantes e assistidos de-
fendem o equacionamento imediato do déficit 
do REG/Replan nas duas modalidades. “Protelar 
essa medida trará prejuízos aos associados. Se 
o cenário mudar, suspende-se o pagamento das 
contribuições extraordinárias, mas isso deve 
ocorrer já”, enfatizou. Foi lembrado ainda que a 

Situação da Funcef deve ser enfrentada 
com transparência, gestão democrática 
e participação dos associados
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Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo 
Financeiro (Contraf/CUT) e a Comissão Executiva 
dos Empregados (CEE/Caixa) já reivindicaram 
assento no GT que vai definir o plano, havendo 
também a necessidade de os participantes serem 
amplamente consultados.

Segundo Maurício Marcellini, a rentabi-
lidade dos investimentos da Funcef e o desempenho 
abaixo da meta atuarial dos planos de benefícios 
foram impactados por um cenário desfavorável, que 
acentuou-se com o agravamento da crise econômica 
a partir de 2012. Outras causas para o déficit citadas 
pelo diretor de Investimentos foram a desvaloriza-
ção de 40% da carteira da Vale (entre 2012 e 2014), 
a queda de 11,89% da Bovespa e o incremento do 
valor provisionado devido ao contencioso judicial, 
que registrou crescimento de 145,9% nos últimos 
quatro anos. 

Entre os desafios, além do equacionamento do dé-
ficit do REG/Replan saldado e não-saldado, Maurício 
Marcellini citou o planejamento a longo prazo da 
política de investimentos e a incorporação do REB 
ao Novo Plano.

Unidade em torno da Funcef

A preocupação com a Funcef é consenso no mo-
vimento dos empregados da Caixa. E o 31º Conecef 
terminou com um grande avanço quanto à unidade 
em torno do tema. Uma das resoluções aprovadas 
diz respeito à criação de um fórum e à realização de 
seminário para tratar do equacionamento do déficit 
do REG/Replan. Duas outras deliberações se referem 
à realização de campanha de mobilização e partici-
pação em defesa da Fundação, liderada pela Fenae, 
e à criação de fórum para debater o regulamento 
do processo eleitoral de 2016.

“Quanto ao equacionamento do déficit, é neces-
sário que os participantes, os verdadeiros donos 
do fundo de pensão, façam parte dos debates”, 
diz o presidente da Fenae, Jair Pedro Ferreira. “A 
Funcef tem pecado ao não fornecer informações 
com transparência e agilidade. Esperamos que isso 
não ocorra neste caso”, afirma Fabiana Matheus, 
coordenadora da CEE/Caixa. “É necessário não só 
fortalecer a Fundação financeiramente, com uma 
política sólida de investimentos, mas avançar na 
democratização da gestão e no aperfeiçoamento 
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dos mecanismos das suas eleições”, atesta Rita 
Lima, da Intersindical.

“O momento que a Funcef atravessa exige que 
tenhamos um olhar no longo prazo. Naturalmente, 
nossa união é, mais do que nunca, a garantia de que 
vamos superar essa dificuldade momentânea”, ob-
serva Carlos Augusto Silva, o Pipoca, da Feeb SP/MS. 
Emanoel Souza de Jesus, da CTB, frisa: “a Fundação 
é a certeza de nossa aposentadoria tranquila e se-
gura. Precisamos defendê-la a todo custo”.

Debate em grupo de trabalho

A discussão sobre a Funcef, aposentados e Prevhab 
no 31º Conecef indicou que, a despeito das conquis-
tas obtidas nos últimos anos, com a participação 
de representantes dos trabalhadores nos órgãos de 
gestão, existe ainda muito para avançar em termos 
de segurança e equilíbrio aos planos, respeito aos 
direitos dos participantes, melhoria dos benefícios 
e democratização no fundo de pensão.

A exigência por mais democracia relaciona-se, so-
bretudo, ao fim do voto de Minerva nas instâncias de 
decisão (diretoria e conselhos). A luta do movimento 
dos associados é por mais restrições ao uso desse 
instrumento antidemocrático, combinada com a 
implantação de mudanças na legislação, de forma 
a promover a sua completa extinção. Enquanto o 
voto de Minerva não acaba, o movimento dos em-
pregados da Caixa exige que pelo menos o banco 
se abstenha de usá-lo, a não ser em assuntos sem 

definição e que já tenham sido discutidos em pelo 
menos três reuniões do Conselho Deliberativo.

Entre as preocupações com o equilíbrio dos planos 
de benefícios, os participantes do 31º Conecef des-
tacaram o forte crescimento do contencioso judicial 
com ações de cunho trabalhista, especialmente as 
que tratam de CTVA, auxílio e cesta alimentação, 
abono e horas extras. A reivindicação prevê a inclu-
são dessa rubrica como verba salarial para efeito 
de contribuição a todos os planos da Funcef, assim 
como o repasse pela Caixa dos recursos necessários 
para a cobertura dos custos impostos pelas ações 
judiciais. 

Outras lutas importantes são a obrigatoriedade de 
que os eleitos ou indicados para cargo de direção ou 
conselheiro deliberativo e fiscal sejam empregados 
da ativa ou aposentados, a criação de cursos de edu-
cação previdenciária e produção de cartilhas com 
linguagem acessível para os participantes, além da 
extensão do Saúde Caixa para os empregados que 
se aposentaram por meio de PADVs. No caso da 
Prevhab, a principal reivindicação é a transferência 
imediata para a Funcef dos participantes e assistidos 
que manifestarem essa opção. 

As principais reivindicações relativas aos aposen-
tados são a recomposição do poder de compra dos 
benefícios e a extensão do auxílio e da cesta ali-
mentação a todos os aposentados e pensionistas, 
inclusive aos desligados em PADV. A paridade das 
funções também será exigida, de modo a corrigir as 
distorções causadas pelos planos de cargos e salá-
rios e funções ainda existentes. 

É preciso garantir também a con-
clusão do processo de incorporação 
do REB pelo Novo Plano. Igualmente 
relevantes são a justiça para as 
mulheres pré-79 aposentadas pro-
porcionalmente, o fortalecimento 
do Credinâmico e a segurança aos 
participantes do REG/Replan não-
-saldado, com o fim das discrimina-
ções impostas pela patrocinadora. 

O 31º Conecef apontou, por fim, 
a defesa do Fundo para Revisão dos 
Benefícios como instrumento per-
manente da política de aumentos 
reais para os benefícios saldados e 
para as aposentadorias e pensões.  
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Participação das Mulheres

Dos 348 delegados que participaram do 31º 
Congresso Nacional dos Empregados da 
Caixa Econômica Federal (Conecef), 150 

eram mulheres, ou seja, 43% do total. Ainda não 
foi possível atingir a cota de gênero de 50%, con-
forme deliberação da edição do ano passado, mas a 
busca pela paridade continua. Em 2015, uma das de-
liberações do encontro, referente à organização do 
movimento, foi a de estabelecer a obrigatoriedade 
dos 50% para 2016. No 31º Conecef, as delegações 
que não atingiram a cota sofreram corte de 40%.

“O Conecef foi um dos primeiros fóruns de traba-
lhadores a debater a questão de gênero. A ampliação 
da cota é uma ação afirmativa que visa assegurar a 
representatividade de todos os trabalhadores nos 
fóruns de deliberação do movimento dos empre-
gados e combater qualquer tipo de discriminação”, 
destaca Fabiana Matheus, coordenadora da Comissão 
Executiva de Empregados (CEE/Caixa), que assessora a 
Contraf/CUT nas negociações com o banco.

A busca pela equidade começou efetivamente no 

Mais um passo na busca 
pela paridade de gênero 
entre delegados do Conecef

Na 31ª edição do congresso, as mulheres 

representaram 43% dos participantes. 

Para o próximo ano foi estabelecida a 

obrigatoriedade de 50%

28º Conecef
321 delegados
210 homens e 111 mulheres (34%)

29º Conecef
337 delegados
217 homens e 120 mulheres (35%)

30º Conecef
360 delegados
230 homens e 130 mulheres (36%)

31º Conecef
348 delegados
198 homens e 150 mulheres (43%)

29º Conecef, em 2013, quando os delegados e dele-
gadas tiraram uma deliberação histórica: a ampliação 
da cota de participação feminina, que em 2013 era de 
30%, para 40% em 2014 e 50% em 2015. “Esse avanço 
só foi possível graças à unidade de todas as cor-
rentes políticas que atuam no movimento”, lembra 
Eliana Brasil, presidente do Sindicato dos Bancários 
de Belo Horizonte e Região, que integra a CEE/Caixa.

“Se não fosse a cota de gênero, eu não teria 
participado deste congresso. Essa medida tem 
contribuído de forma significativa na ampliação 
do número de mulheres presentes ao Conecef”, 
destaca Joseane Guedes, da delegação da Paraíba. 
Ela acrescenta: “Os espaços, inclusive dentro dos 
próprios sindicatos, são eminentemente mascu-
linos. Precisamos e vamos mudar essa situação, 
com muita luta e mobilização”.

A política de cotas começou a ser adotada a partir dos 
anos 90 por vários segmentos sociais. No movimento 
sindical, tem sido utilizada não só para buscar a paridade 
na participação em fóruns de trabalhadores, mas tam-
bém nas instâncias de poder das entidades. Esta ação 
afirmativa vem sendo adotada como uma das estraté-
gias para diminuir as disparidades de gênero.
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GDP

O programa Gestão de Desempenho de 
Pessoas (GDP) afronta todos os princípios 
coletivos da relação de trabalho na Caixa 

Econômica Federal, ao estabelecer um contrato indi-
vidual entre o empregado e o gestor imediato, com 
metas a serem cumpridas em determinado perío-
do. Essa foi apenas uma das tantas denúncias que 
permeou o debate sobre o tema no 31º Congresso 
Nacional dos Empregados da Caixa Econômica 
Federal (Conecef), ocasião em que foi reivindicado 
o fim do GDP, por unanimidade.

Conecef aprova intensificação 
das campanhas contra o GDP 
e as metas abusivas

Para a CEE/Caixa, no entanto, o fim 

do programa só virá com a pressão e a 

união dos empregados de todo o país. 

Novas campanhas de conscientização 

contra o GDP serão realizadas, e 

estuda-se até recorrer ao Judiciário
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A constatação é de que, consideran-
do as atuais condições de trabalho nas unidades 
da Caixa, o programa torna-se ainda mais cruel. 
Faltam empregados, e os que já atuam nas agências 
enfrentam, todos os dias, grandes dificuldades para 
terem seus direitos respeitados. Por tudo isso, um 
dos itens aprovados no congresso foi a realização 
de mais campanhas de conscientização e mobiliza-
ção contra o GDP. Uma proposta é promover um 
seminário com vistas a definir ações concretas de 
combate às metas individuais, que são prejudiciais 
aos empregados e estão entre 
as principais causas de adoeci-
mento no trabalho.

Desde que começou a ser 
implantado, o GDP é critica-
do pelas entidades sindicais e 
do movimento associativo dos 
empregados da Caixa, que têm 
cobrado da empresa a sua re-
vogação. Mas a Caixa insiste em 
mantê-lo. Tanto que no começo 
de julho o banco decidiu esten-
der o programa para os cargos 
de nível médio. “Mais uma vez, 

isso foi feito de forma unilateral e autoritária. 
Temos que gritar ‘não ao GDP’”, afirma Dionísio 
Reis Siqueira, diretor do Sindicato dos Bancários 
de São Paulo, Osasco e Região.

“Não podemos aceitar essa imposição da lógica 
de mercado, que massacra os trabalhadores. O 
fim do GDP só virá com a pressão dos empre-
gados”, diz Fabiana Matheus, coordenadora da 
Comissão Executiva dos Empregados (CEE/Caixa), 
que assessora a Contraf/CUT nas negociações 
como banco. “O GDP agride ainda conquistas his-

tóricas como a promoção por 
mérito e a PLR Social”, lembra 
Jair Pedro Ferreira, presidente 
da Fenae.

Outra exigência é para 
que a Caixa assine a cláusula 
71ª da minuta mínima unifica-
da da categoria bancária, que 
prevê o fim das metas abusivas. 
Combinado a isso, os trabalha-
dores do banco vão atuar no 
combate ao desvio de função e 
às metas individuais.
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Campanha contra o GDP

No dia 18 de maio, a Contraf/CUT e a Fenae inten-
sificaram a mobilização contra o programa Gestão 
de Desempenho de Pessoas. Cartilhas e cartazes 
foram encaminhados às unidades da Caixa e enti-
dades sindicais de todo o país. Em resumo, a carti-
lha explica porque é preciso combater o GDP. “Esse 
não pode ser o perfil da Caixa, o maior banco 100% 
público do país, com forte papel social”, diz um dos 
trechos da cartilha.

“É fundamental que todos os empregados enten-
dam quão perverso é esse programa da Caixa, ba-
seado na meritocracia, que supervaloriza o sucesso 
e estigmatiza o fracasso. O fim do GDP só virá com 
a pressão dos empregados, que precisa se unir em 
mais essa luta”, alerta Fabiana Uehara, que represen-
ta a Contraf/CUT na CEE/Caixa. Caso a empresa não 
recue, estuda-se, inclusive, a possibilidade de recorrer 
à Justiça para barrar a implantação do programa. 
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Resoluções

GRUPO 1

Saúde do Trabalhador, Condições

de Trabalho e Saúde Caixa

I - Saúde do Trabalhador

1 - Criação de unidades específicas para Saúde do 
Trabalhador e Saúde Caixa, com estruturas técnica 
e administrativa compatíveis com suas atribuições, 
no mínimo uma por estado, eliminando-se comple-
tamente a terceirização de atividades e garantida 
a qualificação aos empregados, com a criação de 
representações dessa nova área em todas as SRs e 
polos regionais.

2 - Criação de áreas específicas de Gestão de 
Pessoas, com estruturas técnica e administrativa 
compatíveis com suas atribuições, no mínimo uma 
por estado, eliminando-se a terceirização de ativi-
dades e garantida a qualificação dos empregados, 
com a criação de representações dessas novas áreas 
em todas as SRs.

3 - Combate ao assédio moral e sexual, e a todas as 
formas de violência organizacional, com a inclusão, 
entre outras medidas, de punição normativa aos 
gestores e demais empregados que pratiquem, com-
provadamente, qualquer forma de violência moral 
contra colegas, subordinados e demais pessoas.

4 - Realização obrigatória pela Caixa, caso solicita-
do pelo empregado, de avaliação e acompanhamen-
to psicológico por profissional por ele escolhido, em 
caso de transferências, como forma de prevenção 
ao assédio moral e a outras formas.

5 - Realização de pesquisa para mapeamento do 
perfil do bancário da Caixa e para avaliar a rela-
ção sobrecarga de trabalho e metas/adoecimento, 
incluindo informações estatísticas sobre faixa de 

idade, tempo de empresa, função de confiança, 
acometimento de doenças do trabalho (acompa-
nhamento psicoterápico para problemas como de-
pendência química, como alcoolismo, tabagismo, 
doenças osteomusculares, etc), com disponibiliza-
ção dos resultados às entidades representativas 
dos empregados, e garantia da participação de 
representação dos empregados na sua elaboração 
e acompanhamento (utilizar pesquisa de clima or-
ganizacional já existente).

6 - Reformulação do desenho dos postos de traba-
lho, com base em critérios ergonômicos adequados, 
com a criação de programa de orientação de uso, 
bem como adoção de equipamentos de proteção 
individual (EPI), quando for o caso, e de equipamen-
tos adequados para pessoas com deficiência com 
avaliação periódica por profissional da GIPES.

7 - Medição e adequação obrigatória dos índices 
de ruídos, luminosidade e temperatura nos ambien-
tes de trabalho, pelo menos a cada seis meses. 

8 - Adoção da remuneração-base para fins de cálcu-
lo dos adicionais de insalubridade e periculosidade. 

9 - Pagamento de adicional de periculosidade aos 
empregados que trabalharem em locais considera-
dos áreas de risco de assaltos e sequestros. 

10 - Garantir segurança para todos os clientes 
e empregados, com instalação de porta giratória 
antes do autoatendimento inclusive com salas de 
monitoramento. 

11 - Realização de laudo do Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE) sobre insalubridade em todas as 
unidades que tenham tesouraria ou penhor, com 
garantia de acompanhamento pelas representações 
sindicais e associativas.

12 - Reconhecimento, por parte da Caixa, do ava-
liador de penhor, tesoureiro e caixa como atividades 
insalubres.

13 - Obrigatoriedade de constar no PPRA/mapa de 
risco, PCMSO, ASO, PPP e LTCAT dos avaliadores de 
penhor os riscos químicos referentes às substâncias 
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utilizadas no processo de avaliação, conforme 
consta no normativo CO 186, bem como os riscos 
ergonômicos.

14 - Troca dos exaustores da bancada de penhor, 
por não serem adequados às necessidades da 
atividade.

15 - Adotar nos postos de trabalho de penhor: 
luminária com lâmpada especial; balança especí-
fica; escala de cores do padrão internacional para 
diamantes; pia com lavatório e água corrente, lava-
-olhos acionado por pedal; luvas nitrílicas; soluções 
ácidas adequadas à precificação de diversos teores 
de ligas metálicas de ouro, platina e prata; frascos de 
vidro escuro de 30 ml com pincelete para eliminação 
do transbordo das soluções ácidas. 

16 - Extensão da pausa de 10 minutos a cada 50 
trabalhados para todos os bancários da Caixa que 
atendem público ou trabalham com entrada de da-
dos ou movimentos repetitivos, criando-se meca-
nismo de controle automatizado no sistema, com 
garantia de espaços nas unidades de trabalho para 
relaxamento e descanso durante as pausas.

17 - Revisão do MN RH 022 garantindo-se a ma-
nutenção da titularidade e complementação salarial 
referente à função e CTVA para afastados por mo-
tivo de saúde, enquanto perdurar o afastamento, 
seja por LAT ou LTS, bem como dos empregados 
que estiverem participando do PRO.

18 - Incorporação da gratificação de função e CTVA 
aos salários para empregados que forem obrigados 
a abandonar a função em razão de problemas de 
saúde. 

19 - Organização da SIPAT pelo Sindicato e pela 
CIPA, com infraestrutura garantida pela Caixa.

20 - Disponibilização dos dados estatísticos do 
PCMSO, PPRA, PRO e outros programas de Saúde 
do Trabalhador, bem como do cronograma do 
PCMSO e do PPRA aos sindicatos, entidades re-
presentativas dos empregados, cipeiros e dele-
gados sindicais no âmbito dos seus respectivos 
locais de trabalho.

21 - Custeio integral pela Caixa do tratamento 
das doenças do trabalho, inclusive para os empre-
gados aposentados por invalidez por acidente de 
trabalho, incluindo terapias alternativas, medica-
mentos, tratamentos psicológicos e psiquiátricos 
em situações de assédio moral e outros tipos de 
violência organizacional, e traumas pós-assalto/

sequestro, extensivo aos dependentes, incluindo 
deslocamento do trabalhador com acompanhan-
te quando o tratamento tiver de ser realizado em 
outro município.

22 - Custeio pela Caixa de despesas com medica-
mentos de uso contínuo não fornecidos pelo SUS, 
tratamento odontológico e ortodôntico, fraldas, en-
tre outros, bem como de auxílio-locomoção para 
tratamento fora do domicílio, para dependente com 
deficiência.

23 - Disponibilização de estrutura física adapta-
da e suporte operacional adequado a acessibili-
dade física e de comunicação ao empregado com 
deficiência, incluindo os sistemas corporativos e 
aplicativos da Caixa, e serviços de terceiros aos 
funcionários. 

24 - Treinamento de pessoal, inclusive gestores, 
CEATI e RH, para lidar com empregados com defici-
ência, visando facilitar a comunicação destes com 
os demais empregados e clientes. Disponibilizar 
intérpretes, escritas em braile e software de voz, 
conforme o caso, retomando a parte presencial do 
curso de libras. 

25 - Abono de ausência para acompanhamento ao 
médico, e outras situações indicadas, de filho com 
deficiência, sem limite de idade. 

26 - Realização do PCMSO e PRO no município de 
moradia do empregado. 

27 - Certificação de 30% dos funcionários, com 
manutenção de no mínimo três funcionários por 
lotação física para Corpo Voluntário Emergencial. 

28 - Substituição do trabalhador licenciado no caso 
de afastamento por LTS ou LAT superior a 29 dias 
sem prejuízo deste no seu retorno.

29 - Substituição de empregado no caso de afas-
tamento por mais de 6 meses, sem prejuízo deste 
no seu retorno.

30 - Extensão da licença-aleitamento para mães 
com crianças de até um ano. 

31 - Redução da jornada de trabalho, sem pre-
juízo da remuneração, para empregados com 
filhos com deficiência que exijam tratamentos 
especializados. 

32 - Criação de creches em locais de trabalho com 
mais de 300 empregados, inclusive terceirizados, 
com o pagamento integral das despesas com creche 
para os empregados não atendidos por estas.

33 - Revisão do MN RH 009 - licença para 
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acompanhamento de pessoa da família por moti-
vo de doença, negociada com os representantes 
dos empregados, eliminando-se exigência de uti-
lização prévia das APIPs, licença-prêmio ou férias; 
com aumento do prazo para até 180 dias, sem re-
flexos na remuneração-base e na vida funcional do 
empregado.

34 - Aumento do quadro de lotação (composição) 
das áreas que dão suporte a rede, proporcionalmen-
te ao aumento do quadro de agências.

35 - Concessão de abono de ausência em caso de 
atendimento médico, onde não haja rede creden-
ciada, e pagamento das despesas de deslocamento 
e hospedagem.

36 - Aumento do quadro de lotação (composição) 
do SESMT, proporcionalmente ao aumento do qua-
dro de empregados, garantindo no mínimo 1 SESMT 
por SR.

37 - Criação de protocolo de combate ao assédio 
sexual, considerando a necessidade de preservar 
a intimidade e a integridade moral e psíquica da 
vítima.

38 - Abertura obrigatória de CAT (Comunicação 
de Acidente de Trabalho), no prazo de 24 horas, 
para todos os trabalhadores lotados na unidade, 
nas ocorrências de assalto.

39 - Exames médicos periódicos com o mesmo 
rigor dos exames admissionais.

40 - Reconhecimento formal da doença dependên-
cia química/drogas sintéticas, propiciando atendi-
mento ao doente por equipe multidisciplinar forma-
da por médicos, psiquiatras, psicólogos e assistentes 
sociais como forma de reabilitação do empregado, 
aposentado e pensionista e equipe de trabalho e 
grupo familiar. Considerar a doença nos processos 
administrativos.

41 - Criação de política de Saúde Mental, com 
realização de oficina nacional sobre o tema, como 
primeiro passo na construção dessa política, custe-
ada pela Caixa, com participação de representantes 
de todas as áreas de Saúde do trabalhador do país 
e igual número de dirigentes e militantes sindicais 
em Saúde do trabalhador.

42 - Agência Barco: pagamento de diárias tipo A e 
concessão de uma folga para cada dia embarcado.

43 - Agência Barco: garantia de realização de ciclo 
de viagem somente com a LAP completa. 

44 - Agência Barco: pagamento de adicional 

noturno aos empregados da agência barco. 
45 - Agência Barco: obrigatoriedade de a Caixa 

informar previamente ao sindicato sobre os ciclos 
da agência barco, contendo data, horários, partici-
pantes e destinos.

46 - Agência Barco: treinamento quanto às regras 
de segurança e como proceder em caso de acidente 
na agência barco, além de só embarcar empregados 
que saibam nadar. 

47 - Agência Barco: pagamento de adicional de 
periculosidade para os empregados embarcados na 
agência barco.

48 - Representação dos empregados na Comissão 
de Ética da Caixa.

II - Saúde Caixa

49 - Utilização do resultado anual com o devido 
aporte da parte da Caixa (70%), para melhorias no 
plano, com base em parecer de assessoria técnica 
contratada.

50 - Segregação operacional contábil e financeira 
dos recursos do Saúde Caixa, com a criação de um 
fundo que os remunere, com auditagem externa, 
por empresa avalizada pelos conselheiros de usuá-
rios eleitos e pela CEE/Caixa.

51 - Contratação de assessoria especializada para 
acompanhar a gestão do Saúde Caixa nas Gipes e 
Gesap.

52 - Revisão geral do plano, tanto em relação às co-
berturas, como aos limites de procedimentos, com 
base em parecer de assessoria técnica contratada.

53 - Restituição de livre escolha de exames labora-
toriais, considerando-se o valor efetivamente gasto, 
quando não houver laboratório credenciado na loca-
lidade, ou quando solicitado pelo médico assistente 
exame específico em laboratório não credenciado.

54 - Adoção, para os procedimentos de livre esco-
lha, nas localidades em que não haja profissionais 
credenciados, de ressarcimento pelo valor integral 
da tabela da CBHPM.

55 - Cobertura de fisioterapia, RPG, pilates, acu-
puntura, e psicoterapia, sem limite de sessões ou 
frequência e sem exigência de autorização da au-
ditoria ou da Gipes.

56 - Cobertura integral de enfermeiro domiciliar, 
homecare ou cuidadores, sem exigência de análi-
se econômico-financeira ou parecer social, com 
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acompanhamento constante por profissionais de 
saúde e de assistência social.

57 - Cobertura para acompanhamento, por pro-
fissional de saúde e de assistência social, de usuário 
do plano em risco de pânico, tentativa de suicídio, 
uso contínuo de medicamentos controlados, bipo-
laridade etc.

58 - Adoção de reembolso por livre escolha consi-
derando o valor integral cobrado, na impossibilidade 
de credenciamento de anestesista.

59 - Ampliação permanente da rede de credencia-
mento, com ênfase nas localidades onde haja maior 
dificuldade, com atualização permanente do rol de 
credenciados e emissão de relatório bimestral de 
credenciamentos e descredenciamentos por Gipes 
e por estado, para acompanhamento dos usuários 
e dos comitês.

60 - Realização de estudo atuarial, em no máximo 
180 dias, para inclusão no Saúde Caixa de pais e 
filhos ainda não atendidos pelo plano.

61 - Inclusão do curatelado/tutelado do empre-
gado na mesma condição de dependente quando 
declarado no IRPF.

62 - Renovação automática da carteira de usuá-
rios aposentados e dependentes, mesmo aos que 
optarem por receber seus benefícios (INSS e Funcef) 
separadamente.

63 - Criação de canal de comunicação do Conselho 
de Usuários nos moldes do Boletim dos conselheiros 
eleitos da Funcef.

64 - Transformação do caráter do Conselho de 
Usuários de consultivo para deliberativo.

65 - Fortalecimento dos comitês de acompanha-
mento de rede credenciada, incluindo custeio pela 
Caixa de despesas com viagens, dentro das regras 
do destacamento.

66 - Anistia das dívidas do antigo Programa de 
Assistência Médica Supletiva (Pams).

67 - Acesso automático ao programa Saúde da 
Mulher e do Homem a partir dos 35 anos.

68 - Realização dos exames solicitados no PCMSO 
em laboratório conveniado, a livre escolha do em-
pregado, obedecidos os prazos do programa.

69 - Constar no questionário do PCMSO questões 
relativas ao ambiente de trabalho.

70 - Custeio de procedimentos médicos não inclu-
ídos no rol da ANS.

71 - Convênio prioritário de atendimento de 

emergência com empresa credenciada em cada 
estado.

72 - Indicação de um representante dos empre-
gados na Unidas.

73 - Exigir de imediato que as informações do 
Saúde Caixa na intra e extranet estejam sincroniza-
das; e que as pesquisas dos credenciados no plano 
sejam feitas de duas formas: pelo profissional (in-
dependentemente de sua vinculação com alguma 
clínica ou hospital) e pela clínica ou hospital, des-
crevendo os procedimentos para os quais possuem 
credenciamento.

74 - Reformular e modernizar o site do Saúde 
Caixa, com a participação de representantes dos 
empregados. Incluir novas funções, como proces-
so de inscrição e renovação de dependentes e ti-
tulares, emissão de carteiras e acompanhamento 
de processos.

75 - Indicação médica nos procedimentos respei-
tada pelo Saúde Caixa.

76 - Garantia do Saúde Caixa na aposentadoria 
para todos, inclusive os que saíram pelo PADV, em 
caráter de urgência.

77 - Que o plano custeie integralmente medica-
mentos para doenças crônicas e lentes intra-ocula-
res, (ex.: cirurgia de catarata)

78 - Ressarcimento de valores baseado na tabela 
de escolha dirigida, quando não houver serviço dis-
ponível credenciado na região de saúde, em que o 
segurado solicita ressarcimento por serviço de livre 
escolha.

79 - Incluir nos procedimentos cobertos pelo 
Saúde Caixa as cirurgias refrativas e os implantes 
dentários.

80 - Inclusão do parto humanizado e/ou domiciliar 
na cobertura do plano, ou garantir o reembolso. 

81 - Ciente do empregado no questionário preen-
chido pelo médico no PCMSO.

82 - Alternância na coordenação do Conselho 
de Usuários do Saúde Caixa, alterando o art. 3 do 
Regimento Interno do referido colegiado.

83 - Alterar a frequência das reuniões do Conselho 
de Usuários do Saúde Caixa, e dos comitês de acom-
panhamento da rede credenciada tornando-as 
mensais. 

84 - Custeio do teste rápido para diagnóstico da 
dengue.

85 - Custeio da vacina contra o HPV para usuárias 
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não atendidas pelo SUS.
86 - Cumprimento da nota técnica do ministério 

da saúde quanto à saúde da mulher negra.
87 - Implantação dos exames de saúde preventiva 

sem custo para o usuário.
88 - Realização de estudo em conjunto, represen-

tação dos empregados e Caixa, em no máximo 180 
dias, para elaboração de um Plano Família do Saúde 
Caixa, visando a inclusão de parentes de primeiro 
grau, não cobertos pelo plano.

89 - Pagamento integral das cirurgias eletivas de 
doenças e também cirurgias de urgências que ne-
cessitam de intervenção de médicos vinculados a 
cooperativas regionais que estabelecem um preço 
único para a sua execução. 

90 - Simplificação nos processos de autorização 
de tratamentos de saúde e odontológicos.

91 - Manutenção automática do Benefício PAI, 
após os 7 anos de idade, para o dependente inscri-
to no Saúde CAIXA como Pessoa Com Deficiência, 
sem necessidade de requerimento pessoal, apre-
sentação de laudos e solicitação de inclusão à área 
competente.

92 - Segregar o 0800 de atendimento ao Saúde 
Caixa em cumprimento da resolução 323/2013 da 
ANS.

93 - Custeio integral da vacina contra a gripe para 
os dependentes.

94 - Excluir a coparticipação em caso de internação.

GRUPO 2

Funcef, Prevhab e Aposentados

III - Funcef

95 - Reconhecimento, por parte da Caixa, do CTVA 
como verba salarial para fins de aporte à Funcef, aos 
que permaneceram no REG/REPLAN não-saldado, 
bem como aos que saldaram.

96 - Fim do voto de Minerva nas instâncias da 
Funcef.

97 - Divulgação pelos representantes eleitos e pela 
Funcef da utilização do voto de Minerva, enquanto 

este não for extinto.
98 - Apoio aos projetos de lei complementar 

140/2007 de autoria do deputado federal Eudes 
Xavier, e 588/2010 e 161/2012, de autoria do de-
putado federal Ricardo Berzoini, que alteram dis-
posições das LC 108 e 109. 

99 - Criação e instalação de Grupo de Trabalho 
para solução imediata da situação das aposentadas 
pré-79, e promoção de ações sindicais e políticas que 
viabilizem a implantação deste GT, para solucionar 
o problema das mulheres pré-79.

100 - Criação de campanha informativa junto aos 
participantes do REB, esclarecendo as vantagens da 
incorporação imediata ao Novo Plano.

101 - Recomposição, pela Caixa, da parcela do 
superávit utilizada indevidamente no ano 2000 
para integralização das reservas para pagamento 
das pensões, como forma de viabilizar a migração 
para o REB.

102 - Aporte de recursos pela Caixa referente ao 
tempo passado dos empregados pré-78 que come-
çaram a contribuir para a previdência antes dos 18 
anos.

103 - Ressarcimento à Funcef dos valores rela-
tivos à retenção de IR sobre pecúlio, arcados pela 
Fundação, por ocasião das transações judiciais re-
ferentes à migração do REG/Replan para o REB 2.

104 - Pagamento de pecúlio para pensionistas cujo 
participante do REB faleceu sem opção pelo Novo 
Plano, antes do saldamento, devendo a Funcef fazer 
o levantamento e encaminhamento de voto para 
pagamento do pecúlio para estes casos.

105 - Assunção pela Caixa da responsabilidade re-
lativa ao aporte de recursos referentes ao serviço 
passado em condenações trabalhistas, as quais de-
correm do descumprimento de contrato de trabalho 
pela patrocinadora.

106 - Revisão dos valores saldados, tendo em vista 
que o saldamento, quando efetivado em 2006, tinha 
como premissa o crescimento vegetativo da folha da 
Caixa em 1,5% a.a., ao passo que este crescimento, 
em média, tem sido superior a 2,4%, devendo a Caixa 
responsabilizar-se pelo aporte dos valores relativos 
ao aumento da reserva matemática correspondente 
a essa diferença.

107 - Obrigatoriedade de que os indicados ou elei-
tos para cargos de direção na Funcef sejam empre-
gados da Caixa ativos ou aposentados, participantes 
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da Fundação, e que não tenham sido julgados e con-
denados em processo administrativo e/ou judicial 
referente a improbidade administrativa.

108 - Manutenção da campanha permanente de 
filiação à Funcef em conjunto com Caixa, Funcef e 
entidades sindicais, priorizando os empregados mais 
antigos que ainda não são filiados.

109 - Manutenção do Fundo para Revisão de 
Benefícios, art. 115 do regulamento do REG/Replan 
saldado, e art. 91 do Novo Plano, como instrumento 
permanente da política de aumentos reais para os 
benefícios.

110 - Recuperação e utilização do superávit para 
melhorar os benefícios REG/REPLAN, a exemplo do 
saldamento.

111 - Solução para os colegas que sofreram o 
“efeito gangorra”, que tiveram descontos em seus 
benefícios no mesmo montante dos reajustes con-
cedidos pelo INSS durante o governo FHC.

112 - Revisão dos critérios de cálculo do Benefício 
Saldado para os que se aposentaram entre outu-
bro/2004 a setembro/2005, pois não foi considerado 
o reajuste do ano-base 2004/2005 concedido aos 
empregados da ativa e aposentados do REG/Replan.

113 - Ampliação do número de representações 
regionais.

114 - Criação de página específica nos informativos 
da Fundação com dados sobre os representantes 
eleitos, como seus nomes, as empresas das quais 
participam no Conselho de Administração repre-
sentando a Funcef, e os valores recebidos por essa 
participação; bem como dos balanços das empresas 
em que a Fundação é acionista.

115 - Criação de espaço maior de divulgação das 
chapas, quando das eleições dos representantes dos 
empregados nas instâncias da Funcef, custeado pela 
Fundação.

116 - Aumento da segurança no sistema de vo-
tação, com relatórios parciais, trilha de auditoria, 
acesso dos representantes das chapas ao relatório 
de votação com rastreamento de hora, local e da 
origem do voto - ID ou URA - com publicação dos 
resultados somente após a checagem dos relatórios, 
e previsão de prazo para recurso após publicação 
dos resultados.

117 - Encaminhamento das etiquetas para envio 
de correspondências, sem a matrícula, com bastante 
antecedência para todas as chapas.

118 - Aumento do número de mensagens das cha-
pas via Caixa-Mail.

119 - Fim da discriminação e direito do pessoal do 
REG/REPLAN migrar para o PCS 2008 e PFG 2010.

120 - Divulgar permanentemente informações 
sobre a dívida da Caixa com a Funcef, sobre a si-
tuação das mulheres pré-79, e orientações para as 
entidades ajuizarem corretamente as ações judiciais, 
acionando a Caixa como responsável e não a Funcef. 
Que a Caixa faça reserva de valores que devem ser 
aportados.

121 - Instituição de assembleias e consultas para 
os associados decidirem sobre as questões mais im-
portantes de seus planos.

122 - Fim do Fator Previdenciário.
123 - Criação de cursos de educação previdenci-

ária com cartilhas e cursos em linguagem acessível 
dos participantes, inclusive universidade caixa, in-
vestimentos, analise de balanço, plano de benefí-
cios, etc. (Parceria entre Funcef, Caixa e entidades)

124 - Quando do demonstrativo do balanço, efetu-
ar notas explicativas com linguagem acessível para 
todos, e em todos os meios de comunicação da fun-
dação (visitar a cartilha da reforma trabalhista), pro-
mover parceria com as entidades para divulgação.

125 - Que a Funcef retome as publicações do ba-
lanço, obrigatoriamente nas capitais e se possível 
em outras cidades.

126 - Que a Caixa arque com 100% do prejuízo/
déficit nas situações em que foi utilizado o voto de 
Minerva.

127 - Dívida da Caixa com a Funcef: exigir de 
todas as entidades representativas (Apcefs, sin-
dicatos, federações e Fenae) uma posição  forte 
no sentido de cobrar a Caixa que assuma suas 
responsabilidades como patrocinadora da Funcef, 
no que se refere ao aporte de recursos relativos 
ao serviço passado em condenações trabalhistas, 
cujos reflexos na fundação são consequências de 
ações da patrocinadora como empregadora, não 
podendo a Funcef arcar com esses custos, aos quais 
não deu azo e dos quais não é responsável direta 
ou indiretamente. Esta reivindicação deve constar 
da pauta de negociação e ser uma das prioridades 
da campanha salarial.

128 - Página específica nos informativos da funda-
ção com dados sobre esses representantes, como 
seus nomes, as empresas em que representam 
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a Funcef respectivos jetons, bem como os ba-
lanços das empresas nas quais a fundação tem 
participação.

129 - O processo de definição dos critérios de 
escolha desses representantes, sendo recebida 
proposta acabada da fundação, sem possibilidade 
de maiores debates entre os representantes dos 
participantes e a fundação. Por isso, devemos man-
ter o grupo paritário para aperfeiçoar essa discus-
são e promover eventuais futuras alterações nos 
critérios.

130 - Enquanto não alcançarmos a aprovação do 
projeto do deputado Berzoini, exigir que a Caixa se 
abstenha de usar o voto de Minerva, restringindo-o 
a assuntos sem definição, que já tenham sido discu-
tidos em, pelo menos, três reuniões anteriores do 
Conselho Deliberativo.

131 - Revisão da quitação da dívida da Caixa com a 
Funcef, conforme acordo efetivado em 2005/2006.

132 - Fim da discriminação e direito do pessoal do 
REG/Replan migrar para o novo PCS e PFG.

133 - Recuperação e utilização do superávit do 
REG/Replan, acumulado até 2006, para melhorar 
os benefícios de seus participantes, a exemplo do 
saldamento.

134 - Respeito à separação do REB 98 com o REB 2000.
135 - Criação de um fórum amplo, com partici-

pação de todas as forças políticas do movimento 
nacional dos empregados da Caixa, em defesa da 
Funcef, com o objetivo de debater o regulamento 
do processo eleitoral de 2016.

136 - Realização de campanha de mobilização e de 
participação em defesa da Funcef, liderada pela Fenae.

137 - Criação de fórum e de seminário para a dis-
cussão do equacionamento dos déficits dos planos 
de benefícios da Funcef.

IV - Prevhab

138 - Transferência imediata para a Funcef dos 
participantes e assistidos da Prevhab que manifes-
taram desde o início do processo esta opção.

139 - Abrir um painel para a Prevhab nos fóruns 
de organização dos trabalhadores, para que possa 
debater, esclarecer e apresentar a sua gestão.

140 - Direito do ex-funcionário e pensionista do 
BNH de optarem pela Prevhab ou pela Funcef.

V - Aposentados

141 - Extensão do Saúde Caixa para as pessoas 
que se aposentaram por meio do PADV.

142 - Recomposição do poder de compra dos be-
nefícios dos aposentados e pensionistas, garantin-
do prioritariamente a recuperação das perdas, com 
aporte de recursos feitos integralmente pela Caixa.

143 - Extensão do auxílio-alimentação e cesta-ali-
mentação a todos os aposentados e pensionistas, 
inclusive aos desligados em PADV, incluindo as deci-
sões transitadas em julgado em que os aposentados 
e pensionistas tenham perdido a ação.

144 - Pagamento de abonos (período 1994 a 2002) 
aos aposentados e seus pensionistas, com o custo 
arcado pela Caixa.

145 - Criação de programa de renegociação de dívi-
das pela Caixa que permita a junção de valores devidos 
à Caixa e à Funcef, em até 120 meses com a menor 
taxa de juros praticadas pela Caixa, que viabilize o pa-
gamento da dívida sem comprometer a sobrevivência 
dos aposentados e pensionistas, mediante critérios.

146 - Criação de um programa para atendimento 
digno aos aposentados nas unidades, e conscienti-
zação dos trabalhadores da ativa, desde o curso de 
ambientação Caixa, (incluindo na grade temas como 
referência de atendimento digno aos aposentados), 
da importância dos aposentados na construção da 
Caixa, visando a melhoria do atendimento e elimi-
nação da discriminação destes.

147 - Criação de GT para análise de processos judiciais 
propostos por empregados, aposentados e pensionis-
tas, com objetos idênticos e reiteradas decisões jurídicas 
favoráveis aos autores, de modo a encerrar administra-
tivamente tais demandas negociando cada caso.

148 - Eliminação da exigência de desistência de 
ações judiciais para garantia de pagamento de au-
xílio-alimentação e outros benefícios conquistados, 
salvo se referir estritamente ao objeto do acordo.

149 - Isenção de taxas e tarifas nos mesmos mol-
des dos ativos.

150 - Paridade das funções para os aposentados 
(corrigindo as distorções causadas pelos planos de 
cargos e salários e funções existentes).

151 - Garantia do Saúde Caixa na aposentadoria 
para todos.

152 - Exigir da Caixa a solução definitiva 
para os aposentados e pensionistas do PMPP.
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GRUPO 3
Condições de Funcionamento das Agências, 

Segurança Bancária e Terceirização

VI - Condições de 
Funcionamento das 
Agências

153 - Estabelecer em negociação com as repre-
sentações dos empregados os quantitativos neces-
sários de empregados por unidade, compatível com 
as demandas de serviços.

154 - Abertura de novas unidades somente com 
o mínimo de 20 empregados e estrutura física, de 
segurança e ergonomia necessárias para o atendi-
mento adequado da população.

155 - Assegurar que a abertura de novas unidades 
não ocasione a diminuição do número de funcioná-
rios lotados nas unidades que já existem.

156 - Fortalecimento das estruturas das GILOGs 
para o atendimento das demandas existentes e 
estrutura mínima de uma GILOG por Unidade da 
Federação.

157 - Atendimento das unidades em dois turnos, 
respeitando-se as 6 horas diárias de trabalho de 
cada bancário.

158 - No mínimo um auxiliar de atendimento por 
unidade.

159 - Redimensionamento das Reret com, no mí-
nimo, dois tesoureiros (dois turnos de 6 horas), um 
supervisor e um TBN por unidade.

160 - Obrigatoriedade de função de tesoureiro 
executivo em todas as agências, PABs e UTAs.

161 - Adequação das estruturas das unidades con-
siderando-se, em relação à LAP, o efetivo realmente 
existente de pessoas lotadas, a disposição para o 
trabalho de cada unidade e o aumento da demanda 
de atendimento.

162 - Reposição de todos os aposentados, caixas 
e supervisores.

163 - Garantia da substituição para todos os cargos, 
independente da causa ou período de afastamento.

164 - Garantir a participação de representantes do 

sindicato, da CIPA e do SESMT antes da implantação 
ou mudança de layout nas agências.

165 - Fim da substituição do tipo “caixa minuto”.
166 - Lotação de, no mínimo, dois avaliado-

res nas agências novas localizadas em regiões 
metropolitanas.

167 - Implantação/troca dos exaustores da ban-
cada de penhor, inadequados às necessidades da 
atividade.

168 - Compra de ácido e demais equipamentos de 
uso pelo penhor de maneira centralizada, nacional-
mente ou por SR, a fim de uniformizar os padrões e 
oferecer segurança aos avaliadores no desempenho 
de suas atividades.

169 - Controle e agilidade na manutenção dos 
equipamentos de trabalho, sem terceirização.

170 - Revogação da orientação da CE 042/2015 
GESFI/GELOG/GEOPE/GEOCE, sobre obras nas uni-
dades e serviços de vigilância.

171 - A Caixa deverá enviar cópia dos contratos 
com as empresas terceirizadas, acordos coletivos 
de trabalho, representação do sindicato com o seu 
endereço e CNPJ às entidades sindicais bancárias.

172 - Aumento do número de empregados nas 
RESEGs, garantido o mínimo de três. 

VII - Segurança Bancária

173 - Criação de estruturas de segurança discuti-
das com as representações sindicais locais em todos 
os estados, compatíveis com as demandas locais.

174 - Elevação do valor da indenização por assalto/
sinistro para o equivalente a 100 salários-mínimos 
calculados pelo DIEESE.

175 - Instalação de divisórias laterais entre os 
guichês de caixa e penhor, separando os clientes 
durante o atendimento.

176 - Instalação de biombo que impeça a visu-
alização das operações efetuadas nos caixas pelo 
público, sem impedir a visão dos caixas e adequando 
a posição dos vigilantes.

177 - Instalação de vidros de proteção nos guichês 
de caixa e penhor.

178 - Implantação das portas de segurança com 
detectores de metal na entrada das agências, antes 
das salas de autoatendimento, com a proibição da 
presença de empregados, prestadores e estagiários 
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naquelas unidades com instalações inadequadas. 
Garantia de acessibilidade às pessoas com defici-
ência na sala de autoatendimento.

179 - Retomada da implantação do modelo 
“Agência Segura”, garantindo-se implantação de 
salas de monitoramento do ambiente das salas de 
autoatendimento.

180 - Não responsabilização civil dos empregados 
em caso de fraudes ou golpes de terceiros contra 
a Caixa.

181 - Revisão do normativo que regula a entrega 
e guarda de malotes empresariais com maior segu-
rança para os empregados, conforme debatido no 
GT Segurança Bancária. Os malotes seriam passados 
fora das vistas do público e sem concomitância com 
o atendimento ao público, devendo ser passados 
em caixas internos.

182 - Proibição do atendimento prévio na parte 
externa das unidades.

183 - Acompanhamento pela área de segurança 
aos empregados em situação de pós-assalto, incluin-
do segurança pessoal, se necessária.

184 - Obrigatoriedade de apresentação de rela-
tório às entidades sindicais e representativas dos 
empregados sobre estatísticas das ocorrências de 
assaltos, furtos e outros delitos ocorridos em agên-
cias da Caixa e correspondentes bancários.

185 - Isenção de tarifas para TED e DOC nos casos 
de saque do FGTS, precatórios e alvarás judiciais, 
como forma de prevenção de ações criminosas de-
nominadas “saidinhas de banco”.

186 - Averiguação e manutenção periódica do fun-
cionamento dos equipamentos de segurança da uni-
dade e posterior disponibilização do relatório para 
as entidades representativas dos trabalhadores.

187 - Abertura e funcionamento de agências so-
mente com o total cumprimento do plano de segu-
rança homologado e atestado pela Polícia Federal.

188 - Aperfeiçoamento da crítica nos sistemas e 
aplicativos, impedindo operações em desacordo 
com os manuais normativos, reduzindo os riscos 
de fraude.

189 - Implantação de rotina na área de logística 
de prioridade de atendimento a chamados de ma-
nutenção e implantação de itens de segurança, com 
prazo máximo de cinco dias úteis, sob pena de não 
abertura da unidade até a resolução.

190 - Instalação de divisórias entre os ATM’S.

191 - Utilização de vidros blindados nas facha-
das externas das unidades de atendimento e im-
plantação de CFTV externo com câmeras com alta 
resolução.

192 - Extensão para todas as unidades de ponta 
do fechamento e abertura realizados por equipe 
especializada em segurança e transferir a respon-
sabilidade da guarda das chaves do cofre e tesou-
raria para empresa de segurança, para garantir 
maior proteção contra sequestros e assaltos aos 
tesoureiros.

193 - Corredor de abastecimento integrado a te-
souraria, em todas as agências e PABs. 

194 - Internalização dos serviços de segurança, 
com criação de setor específico responsável pela 
guarda de chaves de cofre e tesouraria e ainda pelo 
serviço de fechamento e abertura das agências, para 
garantir maior proteção contra assaltos e sequestros 
de tesoureiros.

195 - Garantia do serviço de segurança a todas as 
unidades da Caixa, inclusive às filiais, sem redução 
do efetivo de segurança.

196 - Dotação de mecanismos de segurança ban-
cária nas lotéricas (como portas de segurança e 
vigilantes), entre outros, enquanto não houver a 
proibição da realização de atividades bancárias.

197 - Elaboração de plano específico de segurança 
para clientes e empregados, com avaliação dos ór-
gãos de segurança, para as agências em zonas reco-
nhecidamente de risco, visando sua maior proteção.

198 - Os empregados Caixa não serão punidos caso 
não acionem o alarme em casos de sinistro.

199 - A Caixa deve aprimorar o guichê para dar 
maior segurança ao caixa contra mergulhão, garan-
tida a ergonomia.

200 - Que a Caixa garanta itens de segurança 
bancária, tais como portas de segurança (acesso), 
biombos, estacionamento de carro-forte, indepen-
dentemente de legislação municipal específica.

201 - Revisão do sistema de abertura e fechamen-
to das agências por biometria.

202 - Programa de proteção aos empregados víti-
mas de violência e crimes motivados pelo exercício 
de sua atividade bancária. Pela concessão de licença 
do trabalho até que o empregado esteja totalmen-
te restabelecido para suas funções, bem como pa-
gamento integral de médicos, psicólogos e demais 
especialistas para a vítima e sua família.
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VIII - Terceirização

203 - Fim das terceirizações! Extensão dos salários 
e de todos os direitos dos empregados aos atuais 
trabalhadores terceirizados, inclusive o de associa-
ção junto aos sindicatos da categoria.

204 - Cumprimento do TAC específico à terceiri-
zação das atividades fim na Caixa.

205 - Universalização dos serviços bancários, 
com abertura de novas agências e contratação de 
pessoal.

206 - Fim do correspondente bancário.
207 - Fim da parceria da Caixa com os correspon-

dentes bancários e habitacional.
208 - Cancelamento dos contratos de prestação 

de serviços com as empresas denunciadas em en-
volvimento em atrocidades e violação dos direitos 
humanos.

209 - Cancelamento imediato dos contratos de 
prestação de serviços com a empresa G4S, denun-
ciada no mundo inteiro por conta do envolvimento 
em atrocidades e violação dos direitos humanos na 
Palestina ocupada. 

210 - Lutar contra o PLC 30/2015 (antigo PL 4330), 
que precariza as relações de trabalho.

GRUPO 4
Caixa 100% Pública,

Contratação, Sipon e Jornada

IX - Caixa 100% Pública

211 - Redução permanente da alíquota de reco-
lhimento compulsório sobre a poupança de 20% 
para 15%, condicionada à aplicação dos recursos 
em financiamentos imobiliários para população de 
baixa renda.

212 - Defesa do papel social da Caixa, de fomento 
à economia, implementação de políticas públicas, 
e agente de regulação e moderação do Sistema 
Financeiro Nacional.

213 - Permanente fiscalização e acompanhamento 

do papel social da Caixa.
214 - Equidade de tratamento entre o pequeno e 

grande investidor.
215 - Transparência da direção da Caixa sobre o 

atual cenário da empresa.
216 - Campanha permanente das entidades re-

presentativas dos empregados pela manutenção da 
Caixa 100% pública.

217 - Manutenção do grupo de coordenação do 
movimento pela caixa 100% pública.

218 - Analisar as propostas legislativas já existen-
tes e movimentar deputados que são contra a venda 
de ações da caixa para apresentar outras proposi-
ções de combate.

219 - O Comitê deve identificar possibilidade de 
alguma ação civil pública para impedir a venda de 
ações. A Caixa sendo ente público com relevância 
que tem, cabe a intervenção do Mistério

Público.
220 - Manter o uso das mídias (camisas, cartazes 

etc.) durante a campanha salarial e greve.
221 - Realizar debates e eventos sobre a importân-

cia dos bancos públicos para regular o SFN.
222 - Não à abertura de capital da Caixa.
223 - Resgatar o papel de banco público da Caixa 

com atuação voltada para Banco Social dando ênfa-
se ao atendimento social, qualificando e valorizando 
também os empregados que atuam nesta área com 
criação de estrutura funcional de carreira.

224 - Rompimento com o modelo de gestão que 
se espelha na lógica privada.

225 - Manter a Caixa 100% pública.
226 - Não vender os 48% da Caixa Seguros.
227 - Revisão da política de patrocínio que privi-

legia grandes empresas.
228 - Propor a revisão do programa Minha Casa 

Minha Vida, visando atender melhor as pessoas com 
deficiência.

X - Contratação

229 - Contratação de novos empregados para 
suprir as necessidades reais de funcionamento, 
chegando ao quantitativo mínimo de 130 mil em-
pregados. Exigir da Caixa a apresentação da meto-
dologia utilizada para definição do número para a 
contratação de empregados.
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230 - Mais contratações por setor.
231 - Quantidade mínima de 20 empregados por 

agência, com garantia de quantitativo que atenda 
a demanda e assegure condição digna de trabalho 
em todas as unidades.

232 - Contratação permanente para reposição de 
empregados aposentados, demitidos, afastados.

233 - Definição na Campanha Salarial de percen-
tual mínimo de empregados contratados para as 
unidades já existentes, priorizando a necessidade 
mensurada.

234 - Fim das discriminações no estágio pro-
batório. Divulgação dos dados desse estágio 
para os empregados e definição de critérios bá-
sicos para demissões de empregados em estágio 
probatório.

235 - Substituir a contratação de atendentes (re-
cepcionistas) por empregados Caixa.

236 - Reposição de empregado no caso de afas-
tamento por mais de 6 meses, sem prejuízo deste 
no seu retorno.

237 - Percentual mínimo de empregados efetiva-
mente trabalhando nas unidades existentes, priori-
zando a necessidade mensurada das unidades (LNP).

238 - Que cada GIHAB e cada GIGOV tenha no 
mínimo 1 Assistente de Projetos Sociais.

239 - Exigir da Caixa a apresentação da meto-
dologia utilizada para definição do número para a 
contratação de empregados. Quantitativo (número 
geral de vagas) e qualitativo (descritivo em relação à 
substituição de aposentados, demitidos, falecidos, 
cedidos, outros).

240 - Monitorar e fiscalizar o cumprimento da Lei 
do Estágio e Aprendizagem, exigindo da Caixa o não 
desvio de função a que se propõe a legislação.

241 - O cumprimento da lei do estágio e 
aprendizagem.

XI - Jornada de
Trabalho/Sipon

242 - Fim do banco de horas.
243 - Adoção e respeito à jornada de 6 horas 

para todos os empregados, inclusive os de nível 
gerencial e carreiras profissionais, sem redução 
salarial. Retirar o parágrafo segundo da clausula 
décima sétima do acordo coletivo que prevê que 

“aos empregados integrantes de carreira profis-
sional, aplica-se o previsto em seus contratos de 
trabalho e posteriores alterações”.

244 - Revogação da CI SUPES 293/06 com o pa-
gamento retroativo de todos os vencimentos não 
pagos aos atingidos pela medida.

245 - Fim das horas extras sistemáticas.
246 - Pagamento de todas as horas extras acres-

cidas de 100% da hora normal. Retirar do ACT Caixa 
o item que abre a possibilidade para compensação. 
Hora extra feita é hora extra paga.

247 - Pagamento das horas “in itinere” nos ca-
sos de viagem a serviço da Caixa, com os seguintes 
critérios:

a) como hora normal trabalhada no período de 6 
às 22 horas em dias úteis;

b) como hora extra no período noturno e em finais 
de semana ou feriados. 

248 - Extinção do registro de horas negativas do 
Sipon e do bloqueio de acesso motivado por falta 
de homologação do gestor ou decorrente de hora 
extra não acordada.

249 - Adoção de “AREG inteligente” permitindo 
que o registro do ponto de saída ocorra apenas 
a partir do horário de fechamento do último sis-
tema acessado no dia em que o ponto ficar em 
aberto.

250 - Realização dos cursos da UCC obrigatoria-
mente dentro da jornada de trabalho com dispo-
nibilização de local e equipamento adequados, e 
planejamento para garantir a igualdade a todos os 
empregados.

251 - Proibição de trabalho aos sábados, domingos 
e feriados, exceto quando se tratar das situações 
previstas nos artigos 61 e 68 da CLT, ocasiões em 
que a Caixa fica obrigada ao pagamento das horas 
trabalhadas, com acréscimo de 150%, mais ticket-
-alimentação e transporte a todos os trabalhadores 
envolvidos.

252 - Todos os aplicativos da Caixa devem estar 
sujeitos ao Sistema de Ponto Eletrônico - SIPON por 
login único, ou seja, ao registrar sua saída, o empre-
gado fica, imediatamente, sem acesso a qualquer 
sistema da Caixa e a qualquer computador da em-
presa, sendo impossível logar-se com sua matrícula.

253 - Fim da responsabilização do empregado no 
caso de irregularidades no registro do Sipon.

254 - Registro de ponto para todos os empregados 
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da carreira administrativa e profissional, indepen-
dente da função exercida.

255 - Volta do marcador (relógio) para todos os 
sistemas operacionais.

256 - Registro pelo gestor do código “Greve” 
no ponto eletrônico em caso de paralisação 
por motivos reivindicatórios organizados pelas 
entidades.

257 - Fim da orientação aos tesoureiros para fazer 
duas horas de intervalo.

258 - Fim do IHE.
259 - A CEF tem que cumprir a súmula do TST de 

14 de setembro de 2012, que prevê “...BANCÁRIO. 
SALÁRIOHORA. DIVISOR (Redação alterada na ses-
são do Tribunal Pleno realizada em 14.09.2012) - Res. 
158/2012, DEJT divulgado em 25, 26, 27.09.2012. I 
- O divisor aplicável para o cálculo das horas extras 
do bancário, se houver ajuste individual expresso 
ou coletivo no sentido de considerar o sábado como 
dia de descanso remunerado, será:

a)150, para os empregados submetidos à jor-
nada de 6 horas, prevista no caput do art. 224 
da CLT;

b) 200, para os empregados submetidos à jornada 
de 8 horas, nos termos do § 2 do art. 224 da CLT.

260 - Que a cláusula do trabalho ao sábado volte 
a ser como era no acordo coletivo de 2012/2013: 
“HORAS EXTRAS ORDINÁRIA - Parágrafo Quarto - 
as horas extraordinárias pagas deverão integrar 
o pagamento do repouso semanal remunerado, 
considerado aos sábados, domingos, feriados, 
décimo terceiro salário e férias, inclusive nas in-
denizações rescisórias dessas parcelas”.

261 - Alterar a cláusula sétima onde se lê 7 horas 
leia-se 6 horas e onde se lê 2 horas e 30 minutos 
leia-se 5 horas e 59 minutos.

262 - Autorização prévia pelo gestor para realizar 
hora extra. Sem prejuízo da não obrigatoriedade 
da hora extra.

263 - Implementação da estação única nas esta-
ções financeiras e TDF.

264 - Criação de Abono Pré-Natal para ser uti-
lizado nos casos não cobertos pelo art. 392, II 
da CLT (que garante 6 consultas). Vale salientar 
que este mesmo abono poderá ser utilizado pelo 
acompanhamento paterno do pré-natal e não 
se confunde com o CCT 2014/2015, cláusula 15, 
item I.

Grupo 5
Carreira, Isonomia e GDP

XII - Carreira

265 - Criação de Comitê de Acompanhamento dos 
PSIC e do banco de habilitados e oportunidades e 
banco de sucessores, com participação dos empre-
gados e um membro da GIPES. 

266  - Criação de função gratif icada para 
Atendimento Social e para FGTS para quem traba-
lha no setor social.

267 - Valorização do Setor GovSocial.
268 - Criação e efetivação de banco de reserva 

de avaliadores de penhor (na medida de 50% das 
funções existentes).

269 - Concessão de um delta a cada dois anos pelo 
período em que não houve promoção por mereci-
mento nos PCS 89 e 98.

270 - Valorização da função de avaliadores de pe-
nhor com revisão do piso salarial.

271 - Adoção apenas de critérios objetivos e trans-
parência nos PSIC.

272 - Transparência no banco de habilitados, opor-
tunidades e sucessores.

273 - Realização do atendimento expresso obri-
gatoriamente por empregado com função de caixa.

274 - Aperfeiçoamento do modelo do PFG, incluin-
do progressão horizontal em cada cargo/função, por 
tempo de exercício.

275 - Eliminação da possibilidade de nomeação 
pelo gestor de toda e qualquer função gratificada, 
utilizando-se sempre PSI ou, no caso de banco de 
habilitados, respeito à ordem de classificação.

276 - Adoção de critérios objetivos, de descomis-
sionamentos elaborado com os empregados previa-
mente, retirando do gestor o poder discricionário.

277 - Reformulação do sistema de incorporação 
de cargos e funções, incluindo a incorporação pro-
porcional e CTVA, quando da dispensa da função, 
com a revisão do MN RH.

278 - Possibilidade de opção pela nova estrutu-
ra salarial sem exigência de saldamento do REG/
REPLAN e quitação das ações judiciais, garantindo 
a contribuição sobre o complemento e incluindo o 
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respectivo reflexo para os que estão aposentados.
279 - Não discriminação do empregado em razão 

de ação judicial.
280 - Avaliação paritária da promoção por mérito 

pelos gestores, autoavaliação e avaliação entre pa-
res, e a dos gestores por todos os seus subordinados.

281 - Alteração no critério frequência, na avaliação 
de mérito, não permitindo que os períodos de afas-
tamento por doença comum, bem como o período 
anterior à contratação de novo empregado durante 
o primeiro semestre do ano-base prejudiquem sua 
nota final.

282 - Valorização dos cipeiros com pontuação 
nas ferramentas de avaliação de desempenho da 
unidade.

283 - Substituição direta e em cascata para todas 
as funções gratificadas, inclusive áreas-meio e matriz 
independente do tempo de ausência do detentor 
da função.

284 - Isonomia na remuneração entre as funções 
gerenciais de atendimento de pessoa física e pessoa 
jurídica e canais, e entre as funções gerenciais das SRs.

285 - Pagamento de adicional de sobreaviso e su-
porte a todos os empregados à disposição da empre-
sa para atender as demandas urgentes e inadiáveis 
fora do horário de trabalho.

286 - Concessão de gratificação em caráter perma-
nente e realização de PSI para todos os substitutos 
eventuais, inclusive nas áreas-meio da matriz.

287 - Pagamento da função de substituto por qual-
quer período de ausência do titular.

288 - Redução do tempo da promoção por anti-
guidade de 24 para 12 meses.

289 - Rediscussão das atribuições do supervisor de 
atendimento e outros cargos que estão acumulando 
atribuições sem a correspondente valorização.

290 - Criação da função de supervisor de caixas 
para todas as agências.

291 - Aumento da abrangência dos PSIC, impedin-
do que fique restrito à unidade demandante.

292 - Revisão da Estrutura Salarial Unificada (ESU), 
para todos os empregados, corrigindo as distorções 
e ampliando o teto. 

293 - Adoção de política de retenção de talentos.
294 - Qualificação do empregado para atuar na 

área de habitação e treinamento de pessoal para 
os programas sociais.

295 - Ressarcimento de todas as despesas 

inerentes ao exercício das funções gerenciais.
296 - Apresentação imediata da proposta de car-

reira de TI discutindo com os empregados antes da 
implantação.

297 - Alteração da nomenclatura de Assistente 
de Projetos Sociais e Técnico Social para Analisa de 
Projetos Sociais.

298 - Criação das funções de Consultor de Trabalho 
Social e Coordenador Regional de Trabalho Social 
e redimensionamento do quadro de analista de 
projetos.

299 - Respeito à classificação na fila do BIM (Banco 
de Intenções de Movimentações), priorizando a 
Lateralidade.

300 - Inclusão do benefício de pagamento de alu-
guel para todos os empregados que forem transferi-
dos por PSI ou por interesse da empresa para locali-
dades com distância superior a 50k quilômetros de 
seu domicílio de origem, com duração de 24 meses 
para adaptação do empregado.

301 - Aumentar mais duas referências na tabela de 
Estrutura Salarial Unificada ESU (de 248 para 250).

302 - Migração dos Técnicos Bancários de Nível 
Superior para a estrutura salarial daqueles cargos 
profissionais.

303 - Flexibilizar da regra que proíbe aos empre-
gados aprovados em PSI no âmbito das unidades 
de participar de novo processo seletivo interno 
por um período inferior a um ano (trava). No caso 
a flexibilização seria para empregados lotados nas 
Centralizadoras Nacionais polo TI e que possuam 
comprovada experiência externa

304 - Possibilitar no âmbito da TI o aproveitamen-
to de experiência externa gerencial.

305 - Direito à ampla defesa do empregado Caixa, 
conforme prevê a Constituição Federal, e que os 
comitês disciplinares sejam compostos por cinco 
membros pertencentes a Rede, ao Atendimento de 
Programas Sociais, Gestão de Pessoas, Retaguarda 
e Recuperação de Credito.

306 - Proporcionar cursos de capacitação, acesso 
às ferramentas tecnológicas e a participação em se-
minários, encontros e congressos para os emprega-
dos da área do Trabalho Social (Social Caixa).

307 - Valorização dos instrutores da Caixa.
308 - Isenção de todas as tarifas bancárias para 

empregados e aposentados.
309 - Revogação da CE DEPES/SUSEC 055/2015 
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publicada em 10/04/2015, que restringe as substi-
tuições nos períodos inferiores a sete dias e substi-
tuições em cascata.

310 - Realização de provas para Banco de 
Habilitados por empresa independente e em local 
externo a Caixa com transparência.

311 - Manutenção da função para todos os inte-
grantes de CIPA, Delegados Sindicais e Dirigentes 
Sindicais pelo mesmo tempo de estabilidade e da 
inamovibilidade.

312 - As funções devem ser distribuídas com equi-
dade, considerando os empregados lotados na área 
social, com valorização dos empregados.

313 - Para caixa e tesoureiro que seja paga a remu-
neração de 1 dia independentemente do tempo tra-
balhado no exercício da função durante aquele dia.

XIII - Isonomia

314 - Extensão da licença-prêmio para todos os 
empregados admitidos a partir de 1998.

315 - Extensão do anuênio (ATS) para todos os 
empregados admitidos a partir de 1998.

316 - Normatização dos pontos de isonomia já 
conquistados no ACT.

317 - Revisão da ESU (Estrutura Salarial Unificada) 
e PCS (Plano de Cargos e Salários) da carreira admi-
nistrativa com valorização salarial.

318 - Participação irrestrita em PSI para optantes 
do REG/REPLAN e eliminação de toda e qualquer 
discriminação em processos seletivos Internos (PSI), 
estágio probatório ou qualquer outra situação, em 
razão de idade, pessoas com deficiência, orientação 
sexual, gênero, etnia, ou qualquer outra condição, 
incluindo empregados aposentados pelo INSS que 
permanecem na ativa.

319 - Inclusão no programa Diversidade Caixa de 
campanhas para conscientização dos empregados 
acerca dos estereótipos e mecanismos que contri-
buem para a discriminação.

320 - Manutenção das gratificações dos emprega-
dos envolvidos em processos de apuração sumária, 
até que os mesmos sejam concluídos.

321 - Respeito à classificação na fila do BIM (Banco 
de Intenções de Movimentações).

322 - Inclusão do benefício de pagamento de 
aluguel para todos os empregados que forem 

transferidos por PSI ou por interesse da empresa 
para localidades com distância superior a 50 qui-
lômetros de seu domicílio de origem, com duração 
de 36 meses para adaptação do empregado pago 
de forma linear com revisão dos valores pagos 
atualmente.

323 - Manutenção da função para todos os inte-
grantes de CIPA, Delegados Sindicais e Dirigentes 
Sindicais pelo mesmo tempo de estabilidade e da 
inamovibilidade.

324 - Fim da discriminação dos trabalhadores 
que possuem ações trabalhistas contra a Caixa e 
aos que optaram em permanecer no REG/Replan 
não saldado.

325 - Cumprimento da cláusula 36 do acordo cole-
tivo aditivo à convenção coletiva onde os dirigentes 
sindicais liberados tenham os mesmos direitos dos 
empregados que estão em efetivo exercício, inclu-
sive com o enquadramento no PFG.

326 - Concessão de um delta a cada dois anos pelo 
período em que não houve promoção por mereci-
mento nos PCS 89 e 98.

327 - Ticket para os aposentados.
328 - Fim dos níveis de diárias para os empregados 

destacados. Equiparação pelo maior valor da diária.
329 - Estender os direitos do ACT a todos traba-

lhadores terceirizados.

XIV - GDP

330 - Fim do GDP!! Assinatura da Caixa da cláusula 
71 da minuta dos bancários, que trata do fim das 
metas abusivas.

331 - Seminário a respeito do GDP e o quanto as 
metas individuais são prejudiciais aos bancários.

XV - Organização 
o Movimento

332 - Participação dos empregados da Caixa na 
Campanha Nacional dos Bancários, com repre-
sentação na mesa da Fenaban e mesa específica 
concomitante.

333 - CEE/Caixa composta por um representan-
te por federação, um representante dos aposen-
tados indicado pela Fenacef, um representante da 
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Contraf-CUT e um coordenador.
334 - Realização do 32º Conecef, no primeiro se-

mestre de 2016, com base nos seguintes critérios:
a) Coordenação nacional pela Contraf-CUT, com 

assessoria da CEE/Caixa
b) Coordenação dos congressos estaduais pelas 

federações, com a colaboração das Apcefs e asso-
ciações de empregados e de aposentados.

c) Organização pela CEE-Caixa.
d) Finalidade: discutir e deliberar sobre as especi-

ficidades da Caixa e de seus empregados, aposenta-
dos e pensionistas, elaborando a pauta de reivindi-
cações específicas a ser negociada com a empresa 
no processo de negociação permanente e na mesa 
específica da Campanha Nacional dos Bancários.

e) Realização no primeiro semestre de 2016.
f) Delegados eleitos na proporção de um por 300 

empregados na base, ou fração superior a 150. No 
mínimo dois por estado. Mesma proporcionalidade 
para os aposentados, garantindo no mínimo um por 
estado.

g) Cota de gêneros: obrigatoriedade de 50% de 
gênero (corte).

335 - Eleição de delegados sindicais em todas as 
bases, com organização de conselhos estaduais ou 
por federação, com caráter organizativo.

336 - Disponibilidade remunerada de todos os 
funcionários eleitos para o exercício do mandato 
sindical, efetivos e suplentes, com todos os direi-
tos e vantagens decorrentes do emprego como se 
em exercício estivessem. A frequência livre vigo-
rará a partir da data do deferimento pela Caixa 
da solicitação da Contraf-CUT até o término do 
mandato.

337 - Reativação, em nível nacional, da campanha 
“Mais empregados para a Caixa, Mais Caixa para o 
Brasil”.

338 - Abono dos dias de paralização em defesa da 
Caixa 100% pública e contra o PL 4330, e reversão 
dos reflexos na carreira.

339 - Ratear custos totais de participação dos de-
legados no Conecef.

340 - Realização de seminários e plenárias com o 
objetivo de construir posições do movimento para 
o enfrentamento de questões relevantes para os 
empregados da Caixa.

341 - Convocação de Dia de Luta para 30 de ou-
tubro de 2015 - Dia Nacional de Luta pelas 6 horas 

(30 anos da greve das seis horas)
342 - Liberação dos delegados sindicais e repre-

sentantes de entidades sindicais e associativas 
para participarem de reuniões, cursos, seminários, 
congressos e plenárias onde seja necessária a sua 
presença, independentemente da anuência dos 
gestores.

343 - Revogação das restrições impostas pela lei 
12.353 de 28/12/2010 para atuação do conselheiro 
eleito.

344 - Definição da estrutura para o bom desenvolvi-
mento das atividades do conselheiro representante.

345 - Criação do cargo de vice-presidente repre-
sentante, eleito pelos empregados.

346 - Eleição de um representante dos empre-
gados na Comissão de Ética da Caixa em âmbito 
estadual e nacional.

347 - Curso semestral de formação sindical para os 
trabalhadores da Caixa: tratar sobre Funcef, Saúde 
Caixa, história do movimento, terceirização.

348 - Fórum Caixa Melhor Banco Público deste 
país em contraposição a campanha terceiro melhor 
banco do país (promovido pela Fenae).

349 - Promover um fórum nacional, específico dos 
aposentados para organizar ação política e sindical, 
com a discussão de ampliação e representação junto 
a CEE, sob a coordenação da Fenae.

350 - Delegados Sindicais: Estabilidade e irremo-
bilidade para os delegados suplentes.

351 - Delegados Sindicais: Irremobilidade durante 
a estabilidade.

352 - Liberação de dirigentes sindicais.
353 - Promover a unificação de critérios para libe-

ração dos dirigentes nas federações.
354 - Eixos específicos:
1 - Condições de Trabalho:
a) 6 horas já para todos;
b) mais contratações;
c) melhoras na logística;
d) fim do Assédio Moral
2 - Isonomia:
a) ATS e LP para todos;
b) fim da discriminação do REG/REPLAN não 

saldado;
c) tíquete na aposentadoria (ativos e aposentados).
3 - Valorização do piso.
4 - Saúde Caixa.
5 - Recomposição do poder de compra dos salários.
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Manifesto e Moções

Moções
aprovadas

Defesa da Caixa
Os delegados e delegadas do 31º Conecef apro-

varam manifesto em que reafirmam a unidade do 
movimento dos empregados da Caixa em defesa 
do banco. As forças políticas representadas no con-
gresso defendem uma Caixa 100% pública, rentável 
e social, trabalhando pelo Brasil e pelo seu povo. 
Destacam que é preciso estar atentos e prontos 
para defender esse patrimônio do povo brasileiro. 
“Vencemos, unidos, mais uma batalha. Vamos se-
guir unidos e fortes, porque a luta continua”, diz o 
documento.

A Funcef é de todos nós
Os delegados e delegadas do 31º Conecef aprova-

ram manifesto em defesa da fundação. No documen-
to, destacam as conquistas pela democratização como 
a composição paritária dos Conselhos Deliberativo e 
Fiscal e a eleição de representantes dos participantes 
para as Diretorias de Benefícios, de Administração e 
de Planejamento e de Controladoria, o que possibi-
litou o aperfeiçoamento da fundação. O manifesto 
defende para a efetiva democratização da Funcef, 
o fim do voto de Minerva e a alternância entre as 
diretorias ocupadas pelos eleitos. Os delegados exi-
gem também mais transparência na divulgação das 
informações sobre o equacionamento dos déficits dos 
planos REG/Replan saldado e não-saldado.

Contra o corte do ponto
Os delegados e delegadas do 31º Conecef repu-

diam a postura da Caixa de reprimir ações legíti-
mas de seus empregados na luta por seus direitos. 
A empresa determinou o corte de ponto dos traba-
lhadores nos dias 15 de abril e 29 de maio, quando 
foram realizados, com paralisação de atividades, 
dias nacionais de luta contra a terceirização e os 
ajustes fiscais. Os delegados e delegadas exigem a 
imediata revogação da medida.
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Terceirização e
Medidas Provisórias

Os delegados e delegadas do 31º Conecef repu-
diam terminantemente as Medidas Provisórias 664 
e 665 e o Projeto de Lei 4330 (que regulamenta a 
terceirização) por entenderem que representam um 
golpe contra a classe trabalhadora. A precarização 
do trabalho e a retirada de direitos são bandeiras 
do neoliberalismo que voltaram com força total. 
Segundo os delegados, a conta da crise não deve 
ser paga pelo trabalhador, retirando-se direitos tra-
balhistas e previdenciários. 

HSBC
Os delegados e delegadas do 31º Conecef apro-

varam moção de apoio aos trabalhadores do HSBC, 
que estão com os empregados ameaçados por conta 
da venda do banco. Segundo os delegados, esse é 
mais um exemplo da irresponsabilidade do grande 
capital financeiro, preocupado apenas com seus 
lucros e nenhum compromisso com o Brasil e com 
os brasileiros.

Contra a criminalização
dos movimentos sociais

Os delegados e delegadas do 31º Conecef con-
denam a ação dos segmentos que detém o poder 
econômico e a grande mídia para criminalizar os 
movimentos sociais. Segundo documento aprova-
do no congresso, o monopólio midiático faz prejul-
gamentos e destrói reputações ao seu bel prazer.  
Reprovam também a politização da Justiça brasilei-
ra, que prende sem indícios e condena sem provas. 

Alterações no MN RH 138
Os delegados e delegadas do 31º Conecef defen-

dem a alteração do RH138, que trata dos Conselhos 
e Delegação de Competências Disciplinares. A circu-
lar passou por alterações normativas que excluíram 
da composição desses comitês representantes das 
SUATs e da SUBAN. Considerando que a maior parte 
das apurações de procedimentos contempla rotinas 
que envolvem a rede, é essencial a participação dos 
profissionais vinculados a estas áreas.

Libertação de
Islam Hamed

Os delegados e delegadas do 31º Conecef aprova-
ram moção de repúdio à prisão de Islam Hamede, 
que tem cidadania brasileira, foi preso em 2010 pela 
Autoridade Nacional Palestina e teve sua libertação 
decretada em 2013. Islam está em greve de fome e 
reivindica ser extraditado para o Brasil. 
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Conquista não é causa, é efeito. Para tal, luta é o meio. Junte-se a nós!

Acompanhe as informações da campanha salarial 2015 pelo hotsite www.fenae.org.br/campanhasalarial2015
e pelas nossas redes sociais         /FenaeFederacao e         @sigafenae.


